
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.429 - SP  (2009/0036419-8)     

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

AGRAVADO : NILSON FERREIRA CONSTÂNCIA 

ADVOGADO : JAMIR ZANATTA 

 EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. VALORAÇÃO DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. COMPROVAÇÃO DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE E 
DO NEXO ETIOLÓGICO. CONSOLIDAÇÃO OU 
IRREVERSIBILIDADE DA DOENÇA. PRESCINDIBILIDADE. 
JUROS DE MORA E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 
11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A valoração do conjunto probatório constante dos autos, não atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2.  Nos termos do Recurso especial n. 1.112.886/SP, de relatoria do 
Ministro Napoleão Maia Nunes Filho, DJ de 12/2/2010, sob o rito dos 
recurso repetitivos, se comprovada a lesão incapacitante e o nexo 
etiológico para com as funções exercidas, ainda que em processo de 
consolidação ou passível de tratamento médico, devida a concessão do 
benefício acidentário.
3.  Com referência aos juros de mora e à atualização monetária, a 
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 18 de maio 
último, no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, Relator o Ministro 
Castro Meira, DJe de 02.08.2011, firmou compreensão no sentido de 
que a Lei nº 11.960/2009 tem aplicação imediata, independentemente da 
data do ajuizamento da ação.
4. Agravo regimental parcialmente provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 18 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.429 - SP (2009/0036419-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : NILSON FERREIRA CONSTÂNCIA 
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto  pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão de fls. 121/123 assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO 
INCAPACITANTE E NEXO CAUSAL. REVERSIBILIDADE E GRAU DE 
LESÃO. PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO".

Sustenta o agravante que indevida a indenização da infortunística, uma vez que 

não ficou comprovada a inexistência de incapacidade laborativa, bem como o nexo etiológico; 

ainda, que tal análise implicaria em revolvimento de matéria fática, a encontrar óbice na 

Súmula n. 7/STJ; por fim, no que se refere aos juros de mora e atualização monetária, entende 

que deve ser observado o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela 

Lei n. 11.960/2009, norma que tem aplicação imediata aos processos em curso. 

É o relatório.

 

Documento: 1082601 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2011 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.160.429 - SP (2009/0036419-8)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. VALORAÇÃO DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. COMPROVAÇÃO DA MOLÉSTIA INCAPACITANTE E DO 
NEXO ETIOLÓGICO. CONSOLIDAÇÃO OU IRREVERSIBILIDADE 
DA DOENÇA. PRESCINDIBILIDADE. JUROS DE MORA E 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A valoração do conjunto probatório constante dos autos, não atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.
2.  Nos termos do Recurso especial n. 1.112.886/SP, de relatoria do Ministro 
Napoleão Maia Nunes Filho, DJ de 12/2/2010, sob o rito dos recurso 
repetitivos, se comprovada a lesão incapacitante e o nexo etiológico para com 
as funções exercidas, ainda que em processo de consolidação ou passível de 
tratamento médico, devida a concessão do benefício acidentário.
3.  Com referência aos juros de mora e à atualização monetária, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 18 de maio último, no 
julgamento do EREsp 1.207.197/RS, Relator o Ministro Castro Meira, DJe de 
02.08.2011, firmou compreensão no sentido de que a Lei nº 11.960/2009 tem 
aplicação imediata, independentemente da data do ajuizamento da ação.
4. Agravo regimental parcialmente provido. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece amparo, a princípio, quanto à alegação de aplicabilidade 

da Súmula n. 7/STJ, pois a valoração do conjunto probatório constante dos autos, não atrai sua 

incidência.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REVERSIBILIDADE DA MOLÉSTIA. 
FATOR IMPEDITIVO. NÃO-OCORRÊNCIA. NEXO CAUSAL 
PRESENTE. AUSÊNCIA DE REEXAME DE PROVAS. PRECEDENTE 
DA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Será devido o auxílio-acidente quando demonstrado o nexo de 
causalidade entre a redução de natureza permanente da capacidade 
laborativa e a atividade profissional desenvolvida, sendo irrelevante a 
possibilidade de reversibilidade da doença. Precedentes do STJ" (REsp 
1.112.886/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 
25/11/09, acórdão pendente de publicação).

2. Conclusões nesse sentido não se qualificam como reexame de 
provas, mas, sim, como valoração.

3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp n. 798.913/SP, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

DJ de 1º/2/2010)".

No que tange à alegação de descumprimento dos requisitos para a concessão 

do benefício acidentário, melhor sorte não socorre o INSS, uma vez que, conforme se extrai 

da decisão agravada, a fls. 122/123, o Tribunal de origem, com fundamento nas provas 

colhidas nos autos e no laudo pericial, entendeu existente a moléstia incapacitante, bem como 

o nexo causal para com as funções habituais, apenas negando auxílio-acidente porque 

entendeu não consolidadas as lesões, verbis:

"Nesse contexto, extrai-se dos autos (fls. 73) que o Tribunal de origem 
julgou improcedente o pedido de indenização infortunística apenas 
porque entendeu não  consolidadas as lesões, verbis:

'Na perícia médica designada, após analisar os exames físico e 
complementares, concluiu o expert que o obreiro é portador de tendinite e 
cisto sinovial no punho esquerdo, em razão dos esforços repetitivos com os 
membros superiores, o que lhe restringe a capacidade de trabalho para as 
funções habituais (fl. 88). Seguindo a conclusão do perito, o MM. Juiz a 
quo julgou procedente o pedido.

Não obstante tal entendimento, com a devida vênia, sou favorável à 
solução contrária do caso, por não vislumbrar sequela incapacitante 
consolidada na espécie, passível de assegurar ao autor o direito ao 

benefício acidentário'".

Assim, se da leitura do conjunto-probatório apresentado, resta comprovada a 

lesão incapacitante e o nexo etiológico para com as funções exercidas, ainda que em processo 

de consolidação ou passível de tratamento médico, devida a concessão do benefício pleiteado, 

aplicando-se, à espécie, os termos do Recurso especial n. 1.112.886/SP, de relatoria do 

Ministro Napoleão Maia Nunes Filho, DJ de 12/2/2010, que, sob o rito dos recurso repetitivos, 

decidiu:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA 

CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS: 
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE E DA REDUÇÃO 
PARCIAL DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO. 
DESNECESSIDADE DE QUE A MOLÉSTIA INCAPACITANTE SEJA 
IRREVERSÍVEL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PARECER 
MINISTERIAL PELO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido o 
auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o 
doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 
8.213/91), tenha redução permanente da sua capacidade laborativa em 
decorrência de acidente de qualquer natureza.

2. Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente do 
trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho 
peculiar à determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões 
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decorrentes de esforços repetitivos.

3. Da leitura dos citados dispositivos legais que regem o benefício 
acidentário, constata-se que não há nenhuma ressalva quanto à 
necessidade de que a moléstia incapacitante seja irreversível para 

que o segurado faça jus ao auxílio-acidente.
4. Dessa forma, será devido o auxílio-acidente quando demostrado o 

nexo de causalidade entre a redução de natureza permanente da 
capacidade laborativa e a atividade profissional desenvolvida, 
sendo irrelevante a possibilidade de reversibilidade da doença. 

Precedentes do STJ.
5. Estando devidamente comprovado na presente hipótese o 

nexo de causalidade entre a redução parcial da capacidade para o 
trabalho e o exercício de suas funções laborais habituais, não é 
cabível afastar a concessão do auxílio-acidente somente pela 
possibilidade de desaparecimento dos sintomas da patologia que 
acomete o segurado, em virtude de tratamento ambulatorial ou 
cirúrgico.

6. Essa constatação não traduz, de forma alguma, reexame do material 
fático, mas sim valoração do conjunto probatório produzido nos autos, o 
que afasta a incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

7. Recurso Especial provido".

Contudo, no que diz respeito aos juros de mora e à atualização monetária, com 

razão a autarquia previdenciária, eis que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 

em 18 de maio último, no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, Relator o Ministro Castro 

Meira, DJe de 02.08.2011, na linha do que vem entendendo a Suprema Corte, firmou 

compreensão no sentido de que a Lei nº 11.960/2009 tem aplicação imediata, 

independentemente da data do ajuizamento da ação. 

Confira-se a ementa do mencionado julgado: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 
2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM 
CURSO. 

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que 
divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de 
mora, aos processos em curso. Vencido o Relator. 

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 
natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em 
andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, tem 
natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em tramitação. 
Precedentes. 

4. Embargos de divergência providos". 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental do Instituto 
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Nacional do Seguro Social - INSS tão somente para determinar a incidência imediata da Lei nº 

11.960/2009.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0036419-8 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.160.429 / SP

Números Origem:  11082004              5098415               5098415901

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON FERREIRA CONSTÂNCIA
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : NILSON FERREIRA CONSTÂNCIA
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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